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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 410/2004

Promove concessão do direito real de uso ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

A Câmara Municipal de Varre-Sai, aprova e Eu Prefeito Municipal Promulgo e Sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica, o Chefe do Poder Executivo Municipal devidamente autorizado a outorgar, através de contrato administrativo, a concessão do direito real de uso de um imóvel constituído de um terreno localizado na Rua Sebastião Alves Figueira, s/n, Centro, medindo 26,30 m de largura na frente, confrontando com praça projetada; 27,00 m nos fundos confrontado com o Estádio dos Eucaliptos; 56,00 m de extensão de frente a fundos, pelo lado direito e confrontando com o terreno de Augusto Antônio Faria e Paulo Dias Tiradentes e 55,00 m de extensão de frente a fundos pelo lado esquerdo confrontando com o terreno de Sebastião de Oliveira Vargas, totalizando 1.128,30 m², área esta objeto da escritura de compra e venda registrada no Registro Geral de Imóveis, protocolo 14390, folhas 081, livro 1-B, Registro nº R02, matrícula nº 2951, livro 2-P, folhas nº 030, no Cartório do 2º Ofício da Comarca de Natividade.

§ 1º - A outorga da concessão de direito real de uso do imóvel descrito no caput do artigo, será promovida em favor do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que nele fará erigir um edifício para instalação da Comarca de Varre-Sai e Juizados Especiais de Pequenas Causas.

§ 2º - O período de duração do contrato administrativo da concessão será de 50 (cinqüenta) anos, durante ou após o qual, o concessionário poderá exercer o direito de opção preferencial de compra do terreno público concedido, por preço de competente avaliação.

Art. 2º - Concede-se ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, o prazo improrrogável de 4 (quatro) anos, a partir da data de publicação do presente dispositivo, para levar a efeito e concluir a construção das dependências descritas no projeto de engenharia, que é acostado, findo o qual, sem a completa realização das obras, o contrato administrativo de concessão do direito real de uso será rescindido, unilateralmente, sem quaisquer ônus ou indenização, para o poder concedente.

Parágrafo Único – O uso do terreno concedido para qualquer outra finalidade, que não seja a prevista no § 1º do artigo precedente, a qualquer tempo, também ensejará a rescisão contratual, na forma e condição do caput do artigo.

Art. 3º - O contrato administrativo de concessão, descrito no artigo 1º, ao concessionário previsto no seu § 1º, durante o prazo estabelecido no § 2º, ambos do artigo 1º, é instrumento intransferível, ficando o concessionário impedido de ceder, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte o imóvel, objeto da concessão.

Art. 4º - Por se tratar a presente outorga de concessão promovida por pessoa jurídica de direito público interno a instituição estadual também de direito público, não fica o contrato de direito real de uso condicionado a procedimento licitatório, sendo inexigível em face da inviabilidade de competição, conforme estabelece o artigo 25, da Lei nº 8.666/93, com alterações.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o inteiro teor da Lei nº 331, de 31/08/2001.

Registre-se          Publique-se          e           Cumpra-se

Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 07 de maio de 2004.
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